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JANEIRO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  .HABEAS CORPUS
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de , alegando violação de domicílio sem autorizaçãohabeas corpus
judicial e sem flagrante delito, com base em denúncia anônima.
2. A agravante sustenta que a entrada dos policiais na residência da
paciente foi ilegal, pois não houve autorização judicial nem flagrante
delito, e que os entorpecentes foram apreendidos em imóvel diverso.
3. A agravante também pleiteia a aplicação da causa de diminuição
de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006,
alegando ausência de dedicação habitual a atividades criminosas ou
vinculação com organização criminosa.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a entrada dos policiais na
residência da paciente, sem mandado judicial e com base em
denúncia anônima especificada, configura violação da garantia
constitucional da inviolabilidade do domicílio.
5. Outro ponto é verificar a possibilidade de aplicação da causa de
diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343
/2006, considerando a condenação por associação para o tráfico.
III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do STJ admite a entrada em domicílio sem
mandado judicial em casos de flagrante delito, desde que haja
fundadas razões, como denúncia anônima especificada, que
justifiquem a diligência.
7. A condenação por associação para o tráfico impede a aplicação da
causa de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n.
11.343/2006, conforme entendimento consolidado do STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.

1. A entrada em domicílio sem mandado judicialTese de julgamento: 
é válida quando há fundadas razões, como denúncia anônima
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especificada, que justifiquem a diligência. 2. A condenação por
associação para o tráfico impede a aplicação da causa de diminuição
de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006.

CF/1988, art. 5º, XI; Lei n. 11.343Dispositivos relevantes citados: 
/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 244.

STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.03.2021; STJ,
AgRg no HC 828.672/GO, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 15.10.2024; STJ, AgRg no REsp 1.610.224/SP, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13.11.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar29/05/2025 04/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator

Documento eletrônico VDA48006551 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 09/06/2025 08:19:18
Publicação no DJEN/CNJ de 11/06/2025. Código de Controle do Documento: 5510c17c-9fe0-4314-b895-68c8f3124d3b



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 827281 - RJ (2023/0184862-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALESSANDRA LINO EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO VALENTE MACHADO - RJ167119
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. DENÚNCIAHABEAS CORPUS

ANÔNIMA ESPECIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de , alegando violação de domicílio sem autorizaçãohabeas corpus
judicial e sem flagrante delito, com base em denúncia anônima.

2. A agravante sustenta que a entrada dos policiais na residência da
paciente foi ilegal, pois não houve autorização judicial nem flagrante
delito, e que os entorpecentes foram apreendidos em imóvel diverso.

3. A agravante também pleiteia a aplicação da causa de diminuição
de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006,
alegando ausência de dedicação habitual a atividades criminosas ou
vinculação com organização criminosa.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a entrada dos policiais na
residência da paciente, sem mandado judicial e com base em
denúncia anônima especificada, configura violação da garantia
constitucional da inviolabilidade do domicílio.

5. Outro ponto é verificar a possibilidade de aplicação da causa de
diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343
/2006, considerando a condenação por associação para o tráfico.
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III. Razões de decidir

6. A jurisprudência do STJ admite a entrada em domicílio sem
mandado judicial em casos de flagrante delito, desde que haja
fundadas razões, como denúncia anônima especificada, que
justifiquem a diligência.

7. A condenação por associação para o tráfico impede a aplicação da
causa de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n.
11.343/2006, conforme entendimento consolidado do STJ.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

1. A entrada em domicílio sem mandado judicialTese de julgamento: 
é válida quando há fundadas razões, como denúncia anônima
especificada, que justifiquem a diligência. 2. A condenação por
associação para o tráfico impede a aplicação da causa de diminuição
de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006.

CF/1988, art. 5º, XI; Lei n. 11.343Dispositivos relevantes citados: 
/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 244.

STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.03.2021; STJ,
AgRg no HC 828.672/GO, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 15.10.2024; STJ, AgRg no REsp 1.610.224/SP, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no   interposto porhabeas corpus
ALESSANDRA LINO EVANGELISTA contra a decisão (fls. 301-309)  que
denegou a ordem de .habeas corpus

A agravante alega que  a decisão agravada diverge da jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça quanto à inviolabilidade do
domicílio, sustentando que os policiais adentraram o imóvel onde se
encontrava a paciente sem autorização judicial, tampouco fundada situação de
flagrante, sendo que nenhuma substância entorpecente foi apreendida na
residência em que Alessandra foi localizada.

Aponta, ainda, a possibilidade de reconhecimento da causa de
diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 ao
fundamento de que não há elementos concretos nos autos que demonstrem a
dedicação habitual da paciente à atividade criminosa ou sua vinculação com
organização criminosa.
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Ressalta que a acusada foi inicialmente absolvida em primeiro grau,
sendo sua condenação decorrente de reforma do julgado pelo Tribunal de
origem.

Reitera a alegação de violação de domicílio, com base na ausência de
mandado judicial e na inexistência de flagrante delito que justificasse a
entrada dos policiais.

Afirma que a mera denúncia anônima não configura justa causa para
o ingresso em domicílio, conforme entendimento firmado por esta Corte em
casos análogos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para denegar a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
A agravante sustenta que a decisão monocrática que denegou a

ordem de  deve ser reformada, pois teria desconsiderado ahabeas corpus
ilegalidade da prova decorrente da entrada de policiais na residência da
paciente sem autorização judicial e sem a configuração de flagrante delito,
circunstância que violaria a garantia constitucional da inviolabilidade do
domicílio.

Afirma, ademais, que a suposta prática delitiva foi atribuída à
paciente com base em elementos frágeis, oriundos de diligência policial
fundada em denúncia anônima, sem investigação prévia, sendo certo que os
entorpecentes foram apreendidos em imóvel diverso daquele onde ela se
encontrava.

Reitera a possibilidade de incidência da causa de diminuição de pena
prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 ao argumento de que não
se demonstrou nos autos a dedicação habitual da paciente a atividades
criminosas, tampouco sua vinculação a organização criminosa, sendo,
portanto, indevida a negativa do benefício legal.

Todavia, conforme exposto na decisão agravada, a  impetração deve
ser denegada.

O Tribunal de origem assim fundamentou quanto à sustentada
violação de domicílio:

Preliminar de nulidade absoluta da prisão em flagrante e da
apreensão das drogas, em razão de violação de domicílio.
Improsperável a tese defensiva quanto à nulidade das provas
produzidas.
Determina o artigo 150, do Código Penal, in verbis:

Art. 150 – Violação de domicílio
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Entrar ou permanecer, clandestina ou astuciosamente, ou contra
a vontade expressa ou tácita de quem de direito, em casa alheia 
ou em suas dependências:
Pena – detenção, de um a três meses, ou multa.
(...)
§ 3º – Não constitui crime a entrada ou permanência em casa
alheia ou em suas dependências:
I – durante o dia, com observância das formalidades legais, para
efetuar prisão ou outra diligência;
II – a qualquer hora do dia ou da noite, quando algum crime está
sendo ali praticado ou na iminência de o ser.

Embora a Carta Republicana tenha consagrado, de forma expressa, o
Princípio da Inviolabilidade do Domicílio, não existe princípio ou direito
que possua caráter absoluto, posto que a melhor jurisprudência utiliza-
se do princípio da ponderação de interesses, quando diante de
aparentes conflitos entre princípios constitucionais.
Nessa seara, a garantia constitucional insculpida no art. 5º, inciso XI,
da Constituição Federal prevê, como exceção, as hipóteses em que os
policiais evidenciam a ocorrência de fragrante delito.
[...]
In casu, a diligência policial para a localização das drogas
decorreu de informações recebidas acerca da prática do
comércio de entorpecentes, bem como de que traficantes do
TCP objetivam implantar uma base na localidade Mambucaba,
em Angra dos Reis, estando presente, portanto, a fundada
suspeita.
Portanto, em se tratando de crime permanente, a diligência 
policial não se deu de forma aleatória, mas tendo em conta
fundada informação e suspeita da prática delituosa.
Como é cediço, em casos de flagrante de tráfico de drogas, delito de
natureza permanente, os policiais, via de regra, não necessitam de
prévia autorização judicial para realizar buscas e apreensões
domiciliares.
Por esse modo, a tese de invasão de domicílio e irregularidade na
apreensão do material entorpecente deve ser rechaçada, sendo certo
que as circunstâncias dessa apreensão restaram plenamente
esclarecidas pelos policiais, em seus depoimentos.
Rejeição da preliminar arguída (fls. 94/96).
 

Com relação à  , este Tribunal, nos autos do busca domiciliar HC
  (relator Ministro Rogerio Schietti Cruz), fixou a tese de que o598.051/SP

ingresso em domicílio desautorizado exige a comprovação de fundadas razões
 (justa causa)  . Na mesma linha, oevidenciadas pelo contexto fático anterior
Tema 280 do Supremo Tribunal Federal, que ancora a licitude da entrada
forçada em domicílio em fundadas razões, a serem devidamente justificadas
posteriormente.

Como já decidiuesta Corte Superior, tais razões   podem derivarnão
de  , apoiada,  , em mera  ,simples desconfiança policial v.g. atitude "suspeita"
ou na    diante de uma rondafuga do indivíduo em direção à sua casa
ostensiva.
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É necessário, ainda, conforme a jurisprudência deste sodalício, que o
flagrante delito traduza verdadeira , já que a legislação, como é o caso urgência
do delito de tráfico de drogas, estabelece, inclusive, a hipótese de retardamento
da ação policial na investigação.

Por outro lado, diante da admissão constitucional do ingresso
mediante , também foram fixadas balizas acerca consentimento do morador
de sua obtenção e comprovação.

Confira-se:
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. DOMICÍLIO
COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL.
EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA.
INGRESSO NO DOMICÍLIO. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA
SUSPEITA). CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE
VALIDADE. ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE
DO CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA
NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa é
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial".
1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do direito
à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na companhia de seu
grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo preservado contra
devassas indiscriminadas e arbitrárias, perpetradas sem os cuidados
e os limites que a excepcionalidade da ressalva a tal franquia
constitucional exige.
1.2. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua magnitude e
seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos constitucionais de
direitos e garantias fundamentais. Célebre, a propósito, a exortação
de Conde Chatham, ao dizer que: "O homem mais pobre pode em sua
cabana desafiar todas as forças da Coroa. Pode ser frágil, seu telhado
pode tremer, o vento pode soprar por ele, a tempestade pode entrar, a
chuva pode entrar, mas o Rei da Inglaterra não pode entrar!" ("The 
poorest man may in his cottage bid defiance to all the forces of the
Crown. It may be frail, its roof may shake, the wind may blow through
it, the storm may enter, the rain may enter, but the King of England
cannot enter!" William Pitt, Earl of Chatham. Speech, March 1763, in
Lord Brougham Historical Sketches of Statesmen in the Time of George
III First Series (1845) v. 1).
2.  O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de
inúmeros precedentes dos Tribunais Superiores, depende, para
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões
(justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação

. É dizer, do direito fundamental em questão apenas quando o
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca
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  - cuja da ocorrência de crime no interior da residência
  - é que seurgência em sua cessação demande ação imediata

mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
2.1. Somente o flagrante delito que traduza  verdadeira urgência
 legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infere da própria Lei
de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei 12.850/2013 (art. 8º),
que autorizam o retardamento da atuação policial na investigação dos
crimes de tráfico de entorpecentes, a denotar que nem sempre o
caráter permanente do crime impõe sua interrupção imediata a fim de
proteger bem jurídico e evitar danos; é dizer, mesmo diante de
situação de flagrância delitiva, a maior segurança e a melhor
instrumentalização da investigação - e, no que interessa a este caso, a
proteção do direito à inviolabilidade do domicílio - justificam o retardo
da cessação da prática delitiva.
2.2. A autorização judicial para a busca domiciliar, mediante

, de sorte a semandado, é o caminho mais acertado a tomar
evitarem situações que possam, a depender das circunstâncias,
comprometer a licitude da prova e, por sua vez, ensejar possível
responsabilização administrativa, civil e penal do agente da
segurança pública autor da ilegalidade, além, é claro, da anulação -
amiúde irreversível - de todo o processo, em prejuízo da sociedade.
[...]
4. As    a violação do domicílio circunstâncias que antecederem
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas

 que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagranterazões
do suspeito, as quais, portanto,    podem derivar de não simples

, apoiada, v. g., em mera  ,desconfiança policial atitude "suspeita"
ou na   diante de umafuga do indivíduo em direção a sua casa
ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários
motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou
comercializando substância entorpecente.
[...]
6. Já no que toca ao   para o ingressoconsentimento do morador
em sua residência - uma das hipóteses autorizadas pela Constituição
da República para o afastamento da inviolabilidade do domicílio -
outros países trilharam caminho judicial mais assertivo, ainda que,
como aqui, não haja normatização detalhada nas respectivas
Constituições e leis, geralmente limitadas a anunciar o direito à
inviolabilidade da intimidade domiciliar e as possíveis autorizações
para o ingresso alheio.
[...]
7. São  cometidos emfrequentes e notórias as notícias de abusos 
operações e diligências policiais, quer em abordagens individuais,
quer em intervenções realizadas em comunidades dos grandes
centros urbanos. É, portanto,  ingenuidade, academicismo e
desconexão com a realidade conferir, em tais situações, valor
absoluto ao depoimento daqueles que são, precisamente, os
apontados r . E, em um paísesponsáveis pelos atos abusivos
conhecido por suas práticas autoritárias - não apenas históricas, mas
atuais -, a aceitação desse comportamento compromete a necessária
aquisição de uma cultura democrática de respeito aos direitos
fundamentais de todos, independentemente de posição social,
condição financeira, profissão, local da moradia, cor da pele ou raça.
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7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso
em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais previstas no Texto
Maior, - há de se aceitar com muita reserva a usual afirmação 
como ocorreu no caso ora em julgamento - de que o morador anuiu l
ivremente ao ingresso dos policiais para a busca domiciliar,
máxime quando a diligência não é acompanhada de
documentação que a imunize contra suspeitas e dúvidas sobre

.sua legalidade
7.2. Por isso, avulta de importância que, além da documentação

  da diligência policial (relatório circunstanciado), escrita seja ela
, de maneira a não deixartotalmente registrada em vídeo e áudio

dúvidas quanto à legalidade da ação estatal como um todo e,
particularmente, quanto ao livre consentimento do morador para o
ingresso domiciliar. Semelhante providência resultará na diminuição d
a criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem como
pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações contra
policiais, por outro - e permitirá avaliar se houve, efetivamente, justa 
causa para o ingresso e, quando indicado ter havido consentimento do
morador, se foi ele livremente prestado.
[...]
10. A seu turno, as  ,regras de experiência e o senso comum
somadas às peculiaridades do caso concreto,  não conferem
verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de que o
paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso
em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a apreensão de
drogas e, consequentemente, a formação de prova

.incriminatória em seu desfavor
11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por
derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova
derivada de conduta ilícita - no caso, a apreensão, após invasão
desautorizada da residência do paciente, de 109 g de maconha -, pois
evidente o nexo causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a
invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a apreensão de drogas.
12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova decorrente do
ingresso desautorizado no domicílio e consequente absolvição do
paciente, dando-se ciência do inteiro teor do acórdão aos Presidentes
dos Tribunais de Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais
Regionais Federais, bem como às Defensorias Públicas dos Estados e
da União, ao Procurador-Geral da República e aos Procuradores-
Gerais dos Estados, aos Conselhos Nacionais da Justiça e do
Ministério Público, à Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho
Nacional de Direitos Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança
Pública e aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal,
encarecendo a estes últimos que deem conhecimento do teor do
julgado a todos os órgãos e agentes da segurança pública federal,
estadual e distrital.
13. Estabelece-se o  prazo de um ano para permitir o
aparelhamento das polícias, treinamento e demais providências

necessárias para a adaptação às diretrizes da presente decisão, de 
modo a, sem prejuízo do exame singular de casos futuros, evitar
situações de ilicitude que possam, entre outros efeitos, implicar
responsabilidade administrativa, civil e/ou penal do agente estatal. 
(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; grifamos.)2/3/2021 15/3/2021
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Da leitura do trecho transcrito, constato que o Tribunal de origem,
após exame do conjunto fático-probatório dos autos, concluiu pela existência
de fundadas razões para a realização da busca domiciliar, bem como havia
evidência da prática de crime, com base em denúncia anônima especificada -

(fl. 96),informações recebidas acerca da prática do comércio de entorpecentes 
que forneceu características específicas do local e informações sobre a suspeita
de envolvimento da paciente em atividades ilícitas.

Com efeito, quanto à denúncia anônima, este Tribunal vem
amadurecendo sua jurisprudência diante dos casos concretos, de modo que
tem passado a reconhecer a figura da  comodenúncia anônima especificada 
apta, em determinadas circunstâncias, a chancelar a busca pessoal/veicular.
Nesse sentido, no  , a Quinta Turma salientou:HC 828.672/GO

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA.
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. PRÁTICA DO TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEM MANDADO. CONSENTIMENTO
DO MORADOR. ILICITUDE DA PROVA NÃO CONFIGURADA. HABEAS
CORPUS DENEGADO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus em que se discute a legalidade de busca pessoal,
veicular e domiciliar, realizadas sem mandado judicial, após denúncia
anônima e abordagem de suspeitos em posse de drogas, seguida de
ingresso em domicílio com consentimento da moradora. A defesa
pleiteia a nulidade das provas obtidas e o trancamento da ação penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) Se a busca pessoal e
veicular realizada sem mandado judicial, com base em denúncia
anônima especificada e fundada suspeita, foi legal. (ii) Se o ingresso
em domicílio, consentido pela moradora, foi válido e se as provas
obtidas durante a diligência devem ser consideradas ilícitas. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 244 do Código de Processo Penal permite a busca pessoal e
veicular sem mandado judicial quando há fundada suspeita de que a
pessoa esteja na posse de objetos ilícitos. No presente caso,  a
denúncia anônima especificada, corroborada pela abordagem
de suspeitos em posse de drogas, configurou a fundadas razões

, conforme entendimento consolidado pelonecessárias para a busca
STJ (AgRg no HC 913.154/CE).
4. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que  denúncias
anônimas, quando especificadas e verificadas por diligências
mínimas, constituem justa causa para a busca pessoal ou

(RHC 158.580veicular, não configurando violação de direitos 
/BA).
5. Quanto à busca domiciliar, foi demonstrado que a proprietária do
imóvel consentiu com a entrada dos policiais, após a apreensão de
drogas em poder dos acusados em via pública. A autorização do
morador para o ingresso em domicílio é válida e afasta a alegação de
ilicitude da prova (AgRg no HC 704331/SC).
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IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. relatora Ministra (
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/10/2024 21
/10/2024 - grifamos).
 

 entendimento também encontra eco em recentes decisões destaO
Sexta Turma, a exemplo do AgRg no HC n. 909.524/SP (Rel. Min. Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), julgado em ). Aliás,12/8/2024
no âmbito do  , este cAgRg no HC 895367/SP olegiado aplicou tal
entendimento inclusive à busca domiciliar:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
AUTORIZAÇÃO PARA O INGRESSO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA.
1. "Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco,
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel." (AgRg no HC
838.483/SP, Relator Ministro Joel Ilan Paciornick, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).15/4/2024 18/4/2024
2. No caso, verifica-se que houve denúncia especificada, com
indicação do nome do acusado, do seu endereço e com a informação
de que a droga era guardada dentro de seu veículo, evidenciando a
existência de fundada suspeita da prática dos crimes no interior da
residência, circunstâncias que rechaçam a tese de invasão de
domicílio.
3. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 895.367/SP,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
Tjdft), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6/8/2024 8/8/2024
 

No caso, o que se extrai dos autos, a partir da moldura fática fixada
pelas instâncias ordinárias, é  justamente a ocorrência da denúncia anônima
especificada, confirmada pela diligência, que foi realizada de forma regular,
resultando na apreensão das substâncias entorpecentes - peso aproximado de 
403,73g (quatrocentos e três gramas e setenta e três centigramas) de

  (fl. 105)  -  reforçando amaconha  com os seguintes dizeres "TCP R$ 20,00"
licitude da atuação policial, de modo que, à luz da evolução da jurisprudência
desta Corte na matéria, não há falar na nulidade apontada pela Defesa.

Quanto ao pleito de aplicação da  minorante do tráfico privilegiado,
cumpre salientar que não assiste  razão à Defesa, estando o acórdão
impugnado em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior no
sentido de que a condenação do acusado pelo crime do artigo 35 da Lei n.
11.343/2006 impede a incidência da causa especial de diminuição de pena
prevista no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
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Na hipótese, tendo a paciente sido condenada pelo crime de
associação para o tráfico, não faz jus à aplicação do benefício.

Confira-se:
 

GRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL EA
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
MESMO FIM (ARTS. 12, CAPUT, E 14, AMBOS DA LEI N. 6.368/1976).
DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE.
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI
N. 11.343/2006. SÚMULA N. 501/STJ. CONDENAÇÃO PELO CRIME
DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ÓBICE PARA A CONCESSÃO DA
MINORANTE.
1. O legislador ordinário não estabeleceu percentuais fixos para
nortear o cálculo da pena-base, deixando a critério do julgador
encontrar parâmetros suficientes a desestimular o acusado e a
própria sociedade a praticarem condutas reprováveis semelhantes,
bem como a garantir a aplicação da reprimenda necessária e
proporcional ao fato praticado.
2. Na hipótese, as instâncias de origem apontaram elementos que d
esbordam sobremaneira da subsunção típica e justificam validamente
a exasperação da reprimenda no patamar escolhido, em relação aos
dois crimes. Apontaram a natureza e quantidade da droga
apreendida, correspondente à cerca de 30,500kg (trinta quilos e
quinhentos gramas) de cocaína, e o modo como o grupo estava
estruturado para a prática do tráfico em grande escala, sendo
ponderados em especial a aquisição de veículos que foram adaptados
para o transporte dos entorpecentes, bem como a locação de imóveis
onde construíram esconderijos para acondicionar a substância ilícita,
não havendo ilegalidade ou teratologia a ser sanada.
3. No que se refere à minorante do § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006,  além da impossibilidade de combinação de leis,  o
Tribunal local expressamente assentou as evidências de
dedicação do recorrente a atividades criminosas, em especial
pela sua condenação pelo crime de associação para o tráfico,
circunstância que, por si só, constitui óbice à concessão do
benefício em questão.
4. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no REsp n. 1.610.224/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; grifamos)13/11/2024 19/11/2024
 
Desse modo, inexistentes ilegalidades passíveis de concessão do  ,writ

sendo válida a motivação exarada no acórdão impugnado.
Assim, na ausência de argumento relevante que infirme as razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIANO VALENTE MACHADO
ADVOGADO : JULIANO VALENTE MACHADO - RJ167119
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PACIENTE : ALESSANDRA LINO EVANGELISTA (PRESO)
CORRÉU : RAFAEL MOREIRA DELFIM
CORRÉU : RONES ALVES DE OLIVEIRA
CORRÉU : LUIZ GUSTAVO DA SILVA ROSA
CORRÉU : ADRIANO SOUZA DA SILVA
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : ALESSANDRA LINO EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO VALENTE MACHADO - RJ167119
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião
Reis Júnior. Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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